
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 
Estado de São Paulo 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
CONCURSO PÚBLICO 

01/2024 

 

NÃO ABRA ESTE CADERNO DE QUESTÕES ANTES QUE LHE PEÇAM. 

AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA INICIAR A PROVA. 

 Deixe sobre a carteira apenas RG, Caneta, Lápis e Borracha. 

 É vedado qualquer tipo de consulta e/ou comunicação durante a Prova. Desligue o celular e outros aparelhos e 
acondicione no envelope plástico de segurança. 

 Verifique se este caderno de questões corresponde com sua opção de inscrição. Responda as 40 (quarenta) 
questões. 

 A prova terá duração de 3h (três horas) e o tempo mínimo de permanência na sala é de 1h (uma hora). 

 Os candidatos poderão levar consigo o caderno de questões após o tempo mínimo de permanência na sala. 

 Você deve assinar a Folha de Respostas e a Ficha de Identificação. Confira todos os seus dados (Nome, RG, Data de 
Nascimento) e assine no campo indicado para assinatura. 
A não assinatura por parte do candidato nas Folhas resultará na eliminação automática do mesmo. 

 Para preenchimento da Folha de Respostas, utilize caneta esferográfica azul ou preta. 

 Você deve assinalar na Folha de Respostas somente uma letra (alternativa) para cada questão. Mais de uma 
marcação anulará a resposta. Preencha na Folha de Respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra escolhida 
conforme o exemplo: 

                 

 Não será permitido substituir a Folha de Respostas. Não rasure, amasse ou dobre a Folha. 

 Os dois últimos candidatos sairão simultaneamente da sala. Havendo insistência por parte do candidato em sair da 
sala, este será considerado desistente do Concurso Público. 

 O candidato não poderá utilizar o banheiro do local de aplicação após o término de sua prova e a saída definitiva da 
sala de provas. 

 

 Qualquer dúvida, fale exclusivamente com o fiscal de sala. 

 

BOA PROVA ! 
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LÍNGUA 

PORTUGUESA 

 

  

 

 

Texto para as questões de 01 a 03  

 

No título III, capítulo IV, artigo 29, da Constituição Federal 

de 1988, temos a seguinte redação: 

 

“O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 

turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada 

por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 

seguintes preceitos:  

 

I. eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 

pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II. eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no 

primeiro domingo de outubro do ano anterior ao 

término do mandato dos que devam suceder, 

aplicadas as regras do art. 77, no caso de 

Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 

III. posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de 

janeiro do ano subsequente ao da eleição; 

 

[...]” 

FONTE: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 

Q. 01  
 

No contexto em que ocorrem, os termos destacados 

significam, respectivamente: 

(A) Abertura estreita e alongada / Regra cujo 

cumprimento é exigido a adeptos de certas religiões 

(B) Conforme a lei canônica, espaço de tempo 

obrigatório entre a colação de uma ordem e a da 

ordem seguinte ou imediatamente superior / Regra 

ou princípio que guia o comportamento 

(C) Espaço de tempo antes do qual existe impedimento 

para promover determinado ato / Orientação que 

deve ser seguida 

(D) Tempo mínimo que um funcionário deve permanecer 

em um cargo / Ensinamento que se transmite a 

alguém 

 

Q. 02  
 

Ainda em relação ao excerto, é correto afirmar que a 

Câmara Municipal promulgará a lei orgânica do município 

se forem atendidos: 

(A) Dois elementos (1. os princípios das Constituições 

Federal e Estadual e 2. os preceitos elencados na 

sequência do texto constitucional) 

(B) Três elementos (1. os princípios da Constituição 

federal, 2. a Constituição Estadual e 3. os preceitos 

elencados na sequência do texto constitucional) 

(C) Quatro elementos (1. os princípios gerais, 2. a 

Constituição Federal, 3. a Constituição Estadual e 4. 

os preceitos elencados na sequência do texto 

constitucional) 

(D) Cinco elementos (1. os princípios gerais de 

legalidade, 2. a lei orgânica municipal, 3. a 

Constituição Federal, 4. a Constituição Estadual e 5. 

os preceitos elencados na sequência do texto 

constitucional) 

 

Q. 03  
 

Em “que a promulgará”, o termo em destaque recupera: 

(A) Câmara Municipal 

(B) Constituição Federal 

(C) Lei orgânica 

(D) Dois terços dos membros da Câmara 

 

Q. 04  
 

Assinale a alternativa correta quanto às regências verbal 

e nominal: 

(A) O Poder Legislativo deve reproduzir, tanto quanto 

possível, da diversidade de interesses, valores e 

ideologias existentes na sociedade a que ele 

representa. 

(B) A função legislativa, que é aquela à qual melhor 

identifica o Parlamento para a população, refere-se a 

sua competência de produzir normas primárias, ou 

seja, que inovam à ordem jurídica. 

(C) O Legislativo deve fiscalizar o Executivo para 

ampliar a sua transparência, para que as políticas 

públicas possam ser conhecidas e avaliadas pela 

comunidade, ainda que nelas não exista qualquer 

irregularidade. 

(D) Os decretos expedidos pelo Poder Executivo podem 

apenas regulamentar à lei, estabelecendo os 

detalhes necessários a sua efetividade. 

 

Q. 05  
 

(todos os fragmentos foram retirados do site  

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2016/Setembro/vere

ador-conheca-o-papel-e-as-funcoes-desse-representante-politico 

e adaptados para a finalidade desta questão): 

 

A única alternativa em que a pontuação foi 

adequadamente utilizada é 

(A) Originário do grego antigo, o vocábulo vereador vem 

da palavra “verea”, que significa vereda, caminho. O 

vereador, portanto, seria o que vereia, trilha, ou 

orienta os caminhos. 

(B) Existe no idioma brasileiro o verbo verear que é o 

ato de exercer o cargo e as funções de vereador. 

Resumindo, o vereador é a ligação entre o governo, 

e o povo. 

(C) Ele tem o poder de, ouvir o que os eleitores querem, 

propor e aprovar esses pedidos na câmara municipal 

e fiscalizar se o prefeito e seus secretários estão 

colocando essas demandas, em prática. 

(D) Por isso é importante que o eleitor, acompanhe a 

atuação do vereador, para verificar se o trabalho 

está sendo bem desenvolvido. 
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Texto para as questões de 06 a 10  

 

Os vereadores também têm o poder e o dever de 

fiscalizar a administração, cuidando da aplicação dos 

recursos e observando o orçamento. É dever deles 

acompanhar o Poder Executivo, principalmente em 

relação ao cumprimento das leis e da boa aplicação e 

gestão do dinheiro público. 

Também são os vereadores que julgam as contas 

públicas da cidade, o que acontece todo ano, com a 

ajuda do tribunal de contas municipal ou do tribunal de 

contas dos municípios (no caso dos estados da Bahia, 

Goiás, Rio de Janeiro e São Paulo), que são órgãos que 

assessoram na fiscalização do próprio Poder Legislativo. 

Na câmara municipal (também chamada de câmara de 

vereadores), os projetos, emendas e resoluções têm de 

passar por comissões, para serem votados no plenário. 

Mesmo depois de aprovados, projetos e emendas 

precisam ser submetidos à apreciação do prefeito, que 

pode vetá-los total ou parcialmente ou aprová-los. 

Quando há aprovação, o projeto é publicado no diário 

oficial da cidade e vira lei. 

Para se candidatar a vereador, o cidadão precisa ter o 

domicílio eleitoral na cidade em que pretende concorrer 

até um ano antes da eleição, além de estar filiado a um 

partido político. Além disso, precisa ter nacionalidade 

brasileira, ser alfabetizado, estar em dia com a Justiça 

Eleitoral, ser maior de 18 anos e, caso seja homem, ter 

certificado de reservista. 

 

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2016/Setembro/vereador-

conheca-o-papel-e-as-funcoes-desse-representante-politico 

 

Q. 06  
 

A alternativa em que o termo em destaque tem a mesma 

função sintática do termo destacado na passagem “Os 

vereadores também têm o poder e o dever de fiscalizar a 

administração” é:  

(A) “É dever deles acompanhar o Poder Executivo” 

(B) “Também são os vereadores que julgam as contas 

públicas da cidade” 

(C) “com a ajuda do tribunal de contas municipal” 

(D) “que são órgãos que assessoram na fiscalização do 

próprio Poder Legislativo” 

 

Q. 07  
 

Em “Na câmara municipal (também chamada de câmara 

de vereadores), os projetos, emendas e resoluções têm 

de passar por comissões, para serem votados no 

plenário”, o termo em destaque estabelece ideia de: 

(A) Causa 

(B) Finalidade 

(C) Concessão 

(D) Condição 

 

 

Q. 08  
 

Se reescrevêssemos a passagem “Quando há aprovação, 

o projeto é publicado no diário oficial da cidade e vira lei” 

substituindo o conectivo em destaque pelo conectivo que 

estabelece ideia de condição e se transpuséssemos o 

verbo HAVER para o futuro do subjuntivo, teríamos, 

fazendo as adaptações necessárias: 

(A) Se houver aprovação, o projeto era publicado no 

diário oficial da cidade e viraria lei. 

(B) Se houvesse aprovação, o projeto seria publicado no 

diário oficial da cidade e viraria lei. 

(C) Se haver aprovação, o projeto seria publicado no 

diário oficial da cidade e virará lei. 

(D) Se houver aprovação, o projeto será publicado no 

diário oficial da cidade e virará lei. 

 

Q. 09  
 

No fragmento “Para se candidatar a vereador, o cidadão 

precisa ter o domicílio eleitoral na cidade em que 

pretende concorrer até um ano antes da eleição, além de 

estar filiado a um partido político”, a expressão em 

destaque poderia ser substituída, segundo a gramática 

normativa, por: 

(A) Aonde 

(B) De onde 

(C) Onde 

(D) Para onde 

 

Q. 10  
 

O texto tem por finalidade: 

(A) Descrever o processo eleitoral nas eleições 

municipais. 

(B) Criticar os sistemas eleitoral e partidário. 

(C) Explicar quais os requisitos da candidatura a 

vereador, qual a função desse cargo público e das 

câmaras municipais. 

(D) Discutir a importância da participação da população 

nas eleições municipais. 
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 MATEMÁTICA 
 

  

 

 

Q. 11  
 

Uma agência de viagens fez um levantamento entre seus 

clientes sobre quais lugares os mesmos já tinham 

viajado e chegou às seguintes informações: Para isso 

questionou 140 viajantes sobre três roteiros: 

 

• 60 já foram até Belo Horizonte 

• 64 já foram até Foz do Iguaçu 

• 41 já foram até Florianópolis 

• 19 estiveram em Belo Horizonte e Foz do Iguaçu 

• 16 estiveram em Belo Horizonte e Florianópolis 

• 12 estiveram em Foz do Iguaçu e Florianópolis 

• 15 não estiveram em nenhum dos três destinos 

apontados na enquete. 

 

Nessas condições, qual o percentual de entrevistados 

que afirma conhecer os três locais? 

(A) 5% 

(B) 7% 

(C) 10% 

(D) 14% 

 

 

 

 

Q. 12  
 

Dada a sequência abaixo se pode afirmar que a seta da 

posição 10573 apontará: 

 

 

 

(A) Para baixo 

(B) Para cima 

(C) Para a esquerda 

(D) Para a direita 

 

 

 

 

Q. 13  
 

Antônio decidiu expandir sua horta retangular 

aumentando o comprimento em x metros e a largura em 3 

metros. Se originalmente a horta tinha 20 metros de 

comprimento e 15 metros de largura e após a expansão 

sua área passou a ser de 450 m², qual foi a metragem 

ampliada no comprimento? 

(A) 3 metros 

(B) 5 metros 

(C) 18 metros 

(D) 23 metros 
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Q. 14  
 

Seguem algumas informações sobre a figura abaixo:  

 

 

 

• AB = 4 unidades de comprimento 

• AB e FD são segmentos paralelos 

• AF = 2 unidades de comprimento 

• AF, BE e CD são segmentos paralelos 

• CD = 4 unidades de comprimento 

• FD = 9 unidades de comprimento 

• O ponto E pertence ao segmento FD 

 

 

Nessas condições, o percentual da figura que pode ser 

representada por BCDE será inferior a? 

(A) 55% 

(B) 60% 

(C) 65% 

(D) 70% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Q. 15  
 

Três irmãos, João, Pedro e Cecília, gostam de basquete, 

vôlei e futebol, não necessariamente nessa ordem e cada 

um deles prefere apenas um desses esportes. Além disso 

um deles gosta de viajar para parques de diversões, 

outro para cidades históricas e outro para cachoeiras. 

Sabe-se que Pedro gosta de parques de diversão, João 

gosta de futebol e Cecília não gosta das cidades 

históricas e nem de jogar vôlei. Assinale a alternativa 

correta: 

(A) João prefere as cachoeiras 

(B) Cecília gosta de futebol 

(C) João prefere as cidades históricas 

(D) Pedro prefere basquete 
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CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

 

  

 

 

Q. 16  
 

Na relação de emprego privada, regida pelo regime 

celetista, o empregado tem o dever de subordinação sob 

o empregador (arts. 2º e 3º da CLT). Isso significa que o 

empregado, caso desobedeça ordens emitidas 

legalmente pelo seu empregador, pode até sofrer a 

dispensa por justa causa  por indisciplina ou 

insubordinação (art. 482, h da CLT). 

Já na relação de serviço público, analise as frases abaixo 

e responda o tipo de vinculação que se exige do servidor 

junto à administração pública:  

(A) ser leal à instituição que servir e observar as normas 

legais e regulamentares. 

(B) cumprir as ordens superiores, independentemente 

de seu conteúdo. 

(C) atender com presteza ao público em geral, 

prestando as informações requeridas, mesmo 

quando sigilosas. 

(D) levar as irregularidades de que tiver ciência em 

razão do cargo ao conhecimento da autoridade 

superior. Se esta estiver envolvida na irregularidade, 

cessa a obrigação do servidor de oferecer a 

denúncia.  

 

Q. 17  
 

Aluno da escola municipal foi pego pichando o banheiro 

da instituição com símbolos e dizeres ofensivos. A 

diretora da escola abriu procedimento interno disciplinar 

e, apurando a autoria do aluno, aplicou a penalidade 

administrativa cabível. A mãe do aluno, indignada, alega 

que ele, por ser menor, não deve sofrer qualquer tipo de 

sanção. Alega ainda que só o Poder Judiciário tem poder 

de aplicar punição a alguém e não uma “simples diretora 

de escola”. 

Sobre as alegações da mãe do jovem infrator, é correto 

afirmar que: 

(A) A diretora não tem mesmo poderes administrativos 

para aplicar punições a seus alunos, mas apenas a 

seus subordinados como professores, serventes, 

faxineiros etc. 

(B) A diretora poderia aplicar tal punição se o aluno 

fosse maior de idade. Sendo menor de idade, 

caberia ao Conselho Tutelar ao Ministério Público ou 

qualquer outra instituição analisar e julgar o caso, 

mas não a diretora. 

(C) A diretora agiu dentro do seu poder disciplinar o que 

lhe garante prerrogativas para fiscalizar e punir 

infratores que estão sob sua direção, sejam eles 

servidores ou pessoas do público em geral. 

(D) A diretora agiu dentro do seu poder de polícia o que 

lhe garante adotar as medidas penais sobre o aluno 

infrator. 

 

 

Q. 18  
 

No departamento de obras da Prefeitura local, três 

servidores estão agindo da seguinte forma: 

Mariana, 23 anos, para levantar um dinheiro extra, está 

vendendo produtos de beleza pela internet. Por conta 

disso, fica considerável tempo no telefone conversando 

via aplicativo com suas clientes e despachando os 

produtos vendidos, tudo isso, enquanto está dentro do 

setor em que trabalha e no horário de expediente. Apesar 

de corrida a rotina de Mariana, seu serviço no 

departamento público está sempre em dia, não sendo 

prejudicado com as vendas que pratica. 

Joseclei, precisando concluir sua casa em construção, já 

que seu casamento se aproxima, todo dia, antes de ir 

embora, passa no almoxarifado da Prefeitura e leva 

escondido no porta malas do carro um saco de cimento. 

Luiz, engenheiro chefe, filiado ao sindicato e a um 

determinado partido político, está coagindo seus 

subordinados a se filiarem ao mesmo partido que o dele 

e votarem nos seus respectivos candidatos na próxima 

eleição municipal. O engenheiro é claro e taxativo em 

dizer que aqueles que não fizerem o que ele determina 

sentirá os reflexos dessa negativa. 

Com base nos princípios, deveres e regras sobre 

conduta aplicáveis ao servidor público, é correto afirmar 

que: 

(A) A única conduta irregular é a de Joseclei, que furta 

os bens da Prefeitura. Já Mariana não comete 

irregularidade alguma ante seu direito de liberdade 

de comunicação, de exercício de profissão e pelo 

fato de seu serviço não estar sendo prejudicado. Por 

sua vez, Luiz também não comete irregularidade 

ante a garantia dada pela Constituição Federal de 

liberdade de manifestação de crença política, 

filosófica ou religiosa. 

(B) Se Joseclei devolver os sacos de cimento antes que 

alguém perceba e denuncie, nenhuma irregularidade 

terá praticado. 

(C) Se Luiz não coagir seus subordinados, mas apenas 

limitar-se a propagar suas ideologias políticas, 

mesmo que manifestando desapreço sobre seus 

colegas de posição contrária, não estará cometendo 

irregularidade alguma. 

(D) todos, sem exceção, estão cometendo 

irregularidades e ferindo deveres funcionais. 

 

Q. 19  
 

O caminhão da Prefeitura X está com problemas de freio. 

Josué, motorista, percebendo, alertou a seu superior 

hierárquico os riscos que ele está sendo exposto bem 

como a população em geral ante a falha grave no 

equipamento. Amarildo, superior hierárquico de Josué, 

confere o veículo e constata que realmente o freio está 

comprometido e ordena seu recolhimento para 

manutenção. Fernando, que é chefe geral da seção, 

mesmo tomando conhecimento dos fatos, ordena que o 

veículo volte a transitar, pois há uma demanda no 

departamento que não permite seja o mesmo parado para 

manutenção. 

Nesse caso, o correto a se fazer é: 
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(A) não acatar a ordem de Fernando, pois 

manifestamente ilegal. 

(B) acatar a ordem de Fernando ante o dever de 

subordinação. 

(C) acatar a ordem de Fernando desde que ele assine 

um documento assumindo total responsabilidade 

caso haja algum acidente. 

(D) acatar a ordem de Fernando e, por ter sido dele a 

ordem, se o veículo colidir e causar prejuízo a 

alguém, o Município não terá responsabilidade 

alguma, mas exclusivamente aquele. 

 

Q. 20  
 

No caso do caminhão sem freio cujo motorista é Josué, o 

chefe da seção Fernando decidiu que o ideal é não 

colocar o veículo para circular, pois de fato há um risco 

considerável e que pode ser evitado se fazendo o 

conserto do problema.  

Ocorre que a Prefeitura não tem departamento de 

manutenção veicular de modo que um mecânico do setor 

privado deverá ser chamado para realizar o serviço. 

Segundo prevê a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) é 

correto afirmar que: 

(A) será preciso fazer licitação para contratar esse 

mecânico, que obrigatoriamente deve ser pessoa 

jurídica constituída há pelo menos cinco anos e que 

não tenha nenhuma dívida fiscal pendente junto a 

prefeitura. 

(B) não será preciso fazer licitação para contratação 

desse mecânico, independentemente do preço que 

ficará a manutenção do veículo. 

(C) se o preço da manutenção do freio ficar em R$ 

5.000,00 não será preciso fazer licitação para 

contratação dos serviços de mecânica. 

(D) mesmo se o preço da manutenção do freio ficar em 

R$ 5.000,00 será preciso fazer a licitação. 

 

Q. 21  
 

No brasão da Prefeitura Municipal da Cidade de São 

Paulo há a imagem de um braço usando uma armadura e 

empunhado um machado com uma banheira flamulando 

e, na parte inferior, a expressão em latim non dvcor dvco 

que significa “não sou conduzido, conduzo”. 

Essa expressão é uma forma simbólica que bem 

representa qual poder do Estado? 

(A) que o Estado é soberano e detém poder de mando 

sobre todos aqueles que se encontram em seu 

território, sejam elas pessoas físicas ou jurídicas, 

nacionais ou estrangeiras. 

(B) que o Estado é autoritário e suas ordens devem ser 

cumpridas não admitindo questionamentos e-ou 

mudanças. 

(C) que o Estado é democrático. 

(D) que o Estado é teocrático. 

  

 

 

 

 

Q. 22  
 

A legislação garante vários direitos aos servidores 

públicos. Em contraponto, exige também uma série de 

obrigações e impõe várias restrições. 

Com relação aos direitos e obrigações dos servidores 

públicos, segundo prevê a Constituição Federal de 1988 

e o entendimento consolidados pelo Supremo Tribunal 

Federal, é correto afirmar que: 

(A) se o edital prevê que o concurso tem validade de 1 

ano, poderá ser prorrogado, por mais uma vez, por 

até 2 anos, totalizando 3 anos de período de 

validade. 

(B) o servidor pode se sindicalizar, mas não pode 

praticar greve. 

(C) o servidor, desde que compatível com a jornada de 

trabalho, pode acumular tantos outros cargos 

públicos ou ter outros empregos no setor privado, 

independentemente do segmento que atua na área 

pública ou privada. 

(D) os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 

estrangeiros, na forma da lei. 

  

Q. 23  
 

Com relação ao concurso público para provimento de 

servidores públicos, prevê a Constituição Federal que: 

 

I. a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 

na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração. 

II. as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, 

chefia e assessoramento. 

III. a lei reservará percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

 

Das afirmações, está(ão) correta(s) apenas aquelas que 

constam em: 

(A) I. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I, II e III. 

 

 Q. 24  
 

Na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2.021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 

serão observados os seguintes princípios: 

 



ASSISTENTE ADMINISTRATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 
 

CPFC01024 CPFC01024IPE0906 7 / 9 

 

I. da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade e da eficiência. 

II. do desinteresse público, da improbidade 

administrativa, da desigualdade. 

III. do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação. 

IV. da desvinculação ao edital, do julgamento 

subjetivo, da insegurança jurídica. 

V. da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade e da celeridade. 

 

Das afirmações, estão corretas apenas aquelas que 

constam em: 

(A) I, III, IV e V. 

(B) I, III e V. 

(C) I e V. 

(D) III e V. 

 

Q. 25  
 

A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos) se aplica: 

 

I. a alienação e concessão de direito real de uso de 

bens. 

II. a compra, inclusive por encomenda. 

III. a prestação de serviços, inclusive os técnico-

profissionais especializados. 

IV. a concessão e permissão de uso de bens públicos. 

 

Das assertivas, estão corretas apenas aquelas que 

constam em: 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) I, II, III e IV. 

 

Q. 26  
 

No gênero OFÍCIO, ou em outros documentos que exigem 

o padrão estabelecido na redação de documentos 

oficiais, o fecho usado para autoridades de hierarquia 

superior à do remetente é: 

(A) Atenciosamente 

(B) Respeitosamente 

(C) Att. 

(D) Obrigado 

 

Q. 27  
 

São atributos da redação oficial, dentre outros: 

(A) Impessoalidade, clareza e concisão 

(B) Informalidade, uso da norma padrão e coesão 

(C) Coerência, pessoalidade e subjetividade 

(D) Prolixidade, coesão e informalidade 

 

Q. 28  
 

Assinale a alternativa correta quanto à concordância 

referente ao pronome de tratamento usado em um 

requerimento endereçado ao presidente da Câmara 

Municipal: 

(A) “(...) solicita-se que Vossa Excelência confira a 

vossa assinatura nas atas das sessões dos dias (...)” 

(B) “(...) solicita-se que Vossa Excelência confiras a tua 

assinatura nas atas das sessões dos dias (...)” 

(C) “(...) solicita-se que Vossa Excelência confira a sua 

assinatura nas atas das sessões dos dias (...)” 

(D) “(...) solicita-se que Vossa Excelência confiras a 

vossa assinatura nas atas das sessões dos dias (...)” 

 

Q. 29  
 

No fragmento “(...) Sem mais para o momento, renovo 

meus sinceros votos de estima e consideração”, com 

que se encerra, dentre outros, o gênero OFÍCIO, há a 

quebra do princípio da: 

(A) Uniformidade 

(B) Padronização 

(C) Uso da norma padrão da língua portuguesa 

(D) Concisão 

 

Q. 30  
 

Segundo estabelece a Lei Municipal Complementar nº 37 

de 2000 da cidade de Porto Ferreira, para a investidura no 

cargo público, é preciso: 

 

I. ser brasileiro, necessariamente nato. 

II. idade mínima de 16 anos. 

III. estar em gozo dos direitos políticos, quando 

brasileiro. 

IV. estar quite ou não com as obrigações militares, 

quando brasileiro. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) II. 

(B) III. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II e III. 

 

Q. 31  
 

Com relação a estabilidade do servidor municipal da 

cidade de Porto Ferreira, segundo prevê a Lei 

Complementar nº 37 de 2000, é correto afirmar que: 

 

I. será adquirida após 3 anos da publicação em sua 

aprovação no concurso público. 

II. será adquirida após 2 anos do empossamento em 

cargo efetivo. 

III. a sentença judicial, transitada em julgado ou não, 

é um dos motivos que autoriza a perda do cargo 

do servidor, ainda que estável. 

IV. processo administrativo disciplinar, no qual 

garanta ao servidor estável o direito de ampla 

defesa, é um dos motivos que autoriza a perda do 

cargo, ainda que estável. 
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Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) IV. 

  

Q. 32  
 

Analise as frases abaixo e responda corretamente, com 

base na Lei Orgânica do Município de Porto Ferreira: 

(A) O Prefeito e o Vice-Prefeito, registradas as 

respectivas candidaturas conjuntamente, serão 

eleitos simultaneamente por eleição direta, em 

sufrágio universal e secreto, nos termos da 

Legislação Eleitoral, dentre os brasileiros 

necessariamente natos e maiores de 21 (vinte e um) 

anos e no exercício de seus direitos políticos. 

(B) Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e do 

Vice-Prefeito, a iniciar-se no dia 1° de Janeiro do 

ano da eleição. 

(C) Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-

Prefeito, assumirá o Presidente da Câmara. 

(D) O Prefeito poderá gozar férias anuais de 30 (trinta) 

dias sem prejuízo de sua remuneração, ficando a 

critério da Câmara Municipal estabelecer a data 

respectiva de início e fim do período a ser gozado. 

 

Q. 33  
 

Sobre o sistema viário e de transportes previstos na Lei 

Orgânica Municipal da cidade de Porto Ferreira, é correto 

afirmar que: 

 

I. O transporte é direito do cidadão, sendo de 

responsabilidade do Poder Público Municipal o 

planejamento, o gerenciamento e a operação dos 

transportes municipais. 

II. O Município assegurará a participação popular no 

planejamento e operação dos transportes, bem 

como no acesso às informações sobre o sistema 

de transportes. 

III. É dever do Poder Público Municipal fornecer 

transporte com tarifa condizente com o poder 

aquisitivo da população, bem como assegurar a 

qualidade dos serviços. 

IV. O livre acesso e circulação de pessoas com 

deficiência deverá ser garantido na renovação da 

frota de ônibus do serviço de transporte coletivo 

intermunicipal, que deverá contar com veículo 

adaptado. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I e II. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I, II, III e IV. 

 

 

Q. 34  
 

Segundo estabelece o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Porto Ferreira, este órgão tem as seguintes 

atribuições: 

 

I. confeccionar leis. 

II. fiscalizar o poder executivo. 

III. auditar as atividades do poder judiciário. 

IV. será composta por vereadores eleitos ou 

aprovados em concurso público. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I, II e III. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I. 

(D) I e II. 

 

Q. 35  
 

Analise as assertivas abaixo e responda de acordo com o 

conteúdo no Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Porto Ferreira: 

 

I. para poder acompanhar as sessões, o cidadão 

deve ser maior de idade. Deve se apresentar 

decentemente trajado e comprovar sua condição 

de eleitor apresentando o título de eleitor. 

II. durante a sessão, o cidadão que acompanha o 

evento não pode interpelar o vereador. 

III. moradores de outras cidades não podem 

acompanhar as sessões. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I e II. 

 

Q. 36  
 

Visando garantir a moralidade administrativa, a Lei nº 

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) prevê 

obrigações aos agentes públicos bem como diversas 

punições a quem ofender regras de postura lá previstas. 

Com base na lei, analise o caso hipotético abaixo e 

responda.  

Se João, servidor público, está desviando combustível 

das viaturas e ambulâncias do Município, tudo isso com 

auxílio de Amauri, porteiro do pátio de veículos, mas que 

não é servidor municipal e sim empregado de uma 

empresa terceirizada contratada pela Prefeitura para 

fazer serviços de controle de acesso de pessoas naquele 

departamento, é certo que: 

(A) só João cometeu ato de improbidade. 

(B) João e Amauri cometeram ato de improbidade. 

(C) nenhum dos dois cometeu ato de improbidade. 
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(D) só João cometeu ato de improbidade mas, caso 

devolva o combustível ou indenize os cofres públicos 

em no máximo 30 dias após o oferecimento da 

denúncia, não sofrerá punição alguma. 

  

Q. 37  
 

João tem 17 anos e fará 18 anos daqui 10 dias. Ele está 

no 3º ano colegial – ensino médio e se apaixonou por 

Jéssica, 15 anos, que está no 1º ano colegial – ensino 

médio e estuda na mesma escola. João, querendo saber 

os dados de Jéssica (quem são seus pais, onde ela 

reside etc) vai até a secretaria da escola pedir acesso a 

ficha matricular da aluna. Nesse caso, com base na Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/18), a 

servidora da secretaria deve adotar qual conduta? 

(A) fornecer os dados a João, pois toda informação em 

posse do poder público é de acesso livre ao público. 

(B) não fornecer os dados a João. 

(C) só será possível fornecer os dados a pessoa maior 

de idade. Nesse caso, se deve orientar João a vir 

acompanhado de seus responsáveis legais ou voltar 

na secretaria daqui 10 dias, onde ele poderá ter 

acesso aos dados de Jéssica e-ou de qualquer outro 

aluno. 

(D) por ser Jéssica menor de idade, seus dados não 

podem ser partilhados. Se Jéssica tivesse 18 anos, 

então a secretaria deveria expor os dados a João. 

  

Q. 38  
 

A Constituição Federal prevê uma série de direitos 

sociais. Dentre esses direitos, destacam-se a menção de 

inúmeros direitos trabalhistas. 

Com relação a estes direitos trabalhistas, prevê a 

Constituição Federal que: 

 

I. quem trabalha além da jornada normal terá direito 

ao acréscimo de hora extra de no mínimo 50% 

sobre à hora normal. 

II. será devido adicional de penosidade de 30% sobre 

o salário a quem labora sob o sol e carregando 

habitualmente peso acima de 25k para mulher e 

50k para homens. 

III. o adicional noturno será devido ao servidor 

público.  

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I e III. 

(D) I, II e III. 

 

Q. 39  
 

No âmbito do Orçamento Público, o Princípio da 

Totalidade surge como decorrência do Princípio da 

Unidade, e admite a existência de várias esferas 

orçamentárias que deverão ser consolidades num único 

documento a fim de permitir uma visão genérica das 

finanças estatais. Deste modo, é correto afirmar que a Lei 

Orçamentária Anual é segregada em três esferas, quais 

sejam: 

(A) orçamento monetário, orçamento fiscal e orçamento 

da seguridade social. 

(B) orçamento monetário, orçamento fiscal e orçamento 

parafiscal. 

(C) orçamento fiscal e orçamento parafiscal e orçamento 

de investimento das empresas estatais. 

(D) orçamento fiscal, orçamento da seguridade social e 

orçamento de investimento das empresas estatais. 

 

Q. 40  
 

De acordo com o regramento vigente, é correto afirmar 

que, na esfera federal, a iniciativa de encaminhamento do 

Poder Legislativo dos projetos de lei referentes ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos 

anuais é: 

(A) concorrente entre o Chefe do Executivo e o do 

Legislativo. 

(B) privativa do Chefe do Poder Executivo. 

(C) concomitante entre o Chefe do Executivo e o do 

Legislativo. 

(D) compartilhada entre os Chefes dos três poderes. 

 

 


